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Audição dos primeiros subscritores 

das Petições n.ºs 190 e 235/XIII/2.ª 

Reconhecimento da profissão de polícia como “profissão de desgaste rápido” e 

alteração dos Estatutos da PSP. 

Solicitam a inclusão no Estatuto Profissional da Polícia de Segurança Pública do 

estatuto de profissão de desgaste rápido. 

 

Súmula 

 

No dia 20 de abril de 2017, pelas 14 horas, teve lugar, na sala 6 do Palácio de S. Bento, 

a audição dos primeiros subscritores das petições identificadas em epígrafe, prevista no 

n.º 2 do artigo 21.º do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição (aprovado 

pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, e alterado pelas Leis n.os 6/93, de 1 de março, 

15/2003, de 4 de junho, e 45/2007, de 24 de agosto), com a presença dos Senhores 

Delmino de Abreu Farinha, Manuel dos Santos Quinó e António Serra Silva, 

respetivamente presidente e vice-presidentes da Associação Sindical Autónoma de 

Polícia (ASAPOL), e Paulo Rodrigues e Agostinho Pinto, respetivamente presidente e 

secretário da Direção da Associação Sindical. 

 

Estavam presentes a Senhora Deputada Sandra Cunha (BE), na qualidade de Relatora da 

Petição, a Senhora Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP) e o Senhor Deputado Jorge 

Machado (PCP). 

 

Os peticionantes explicaram que o objeto da petição - a alteração dos Estatutos da PSP 

consagrando a profissão de polícia como “profissão de desgaste rápido” – tinha como 

fundamento a proteção da saúde e segurança no trabalho dos profissionais de polícia, 

razão pela qual propunham alterações ao referido Estatuto. 
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A ASPP disse que, no passado, tinham feito queixa à OIT, bem como ao Conselho da 

Europa, das quais resultaram recomendações, que não foram devidamente acolhidas. 

Sublinharam as dificuldades sentidas e a presente falta de fiscalização. Mencionaram a 

existência de vários grupos de doenças que são transversais aos agentes PSP no fim de 

carreira, facto que é suportado por vários estudos internacionais, pelo que, importa 

garantir a utilização de equipamento e infraestruturas mais adequadas. 

Realçaram ainda as dificuldades sentidas pela falta de melhor equipamento e instalações 

mais adequadas. 

A ASAPOL solicitou que as forças e serviços de segurança tivessem 25% de aumento 

de tempo de serviço para efeitos de reforma ou pré-aposentação, à semelhança dos 

médicos os profissionais da PSP também deviam ter dispensa serviço noturno aos 50 

anos de idade desde que o requeiram, devido aos problemas de perturbação do sono, 

stress e infertilidade que foram identificados nestes profissionais em consequência do 

trabalho noturno. 

 

O Sr. Deputado Jorge Machado (PCP) referiu que o seu grupo parlamentar apresentou 

uma iniciativa para definir uma lei-quadro para todas as forças de segurança com vista à 

prevenção de riscos para a segurança e saúde no trabalho que foi rejeitada, o que 

consideram um retrocesso. Defendeu que é importante que exista um regime jurídico 

que preencha as lacunas jurídicas existentes, previna os suicídios, defina os turnos e os 

seus impactos na saúde e adaptações dos equipamentos. Disse ainda que o PCP 

apresentou igualmente uma iniciativa legislativa definindo o que é a condição policial, 

onde podem constar as questões do acesso à aposentação. Concorda com a existência de 

condições especiais de aposentação para estes profissionais e está sensibilizado para 

esta matéria. 

 

A Sra. Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP) questionou se a entidade fiscalizadora 

sugerida devia ser a ACT ou uma entidade mais específica, questionou ainda os 

peticionários se na lei da programação das infraestruturas das forças de segurança foram 
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tidas em conta as condições físicas de trabalho e se os mesmos foram consultados nesse 

sentido. 

Afirmou saber da existência do diferendo com o governo quanto à pré-aposentação e 

que gostava de saber se esse problema se pode resolver neste âmbito. Questionou se 

além das doenças mencionadas existiam outras conhecidas e comprovadas. 

 

Os peticionantes responderam que quanto à negociação do estatuto da PSP e da lei da 

programação não tinham sido ouvidos ainda pelo atual governo e que o diálogo social 

tinha sido mais profícuo com o anterior governo. 

A ASPP referiu as dificuldades sentidas na questão dos equipamentos e deu o exemplo 

de que os coletes balísticos em dotação à PSP foram pensados para os homens e que por 

isso as mulheres que prestam serviço na PSP têm dificuldade em usá-lo. 

Ainda a esse respeito o representante da ASAPOL mostrou aos Srs. Deputados uma 

fotografia de um equipamento de comunicação em dotação aos agentes, em que a antena 

estavam colada com fita-cola e que o atual governo ainda não autorizou que congéneres 

suecos viessem a Portugal apresentar um estudo sobre os efeitos nocivos para a saúde 

pela utilização deste tipo de equipamento. 

Relativamente à fiscalização entenderam que a ACT podia não ter a devida 

sensibilidade, mas optar-se por uma entidade interna da PSP também não assegurava a 

necessária independência.  

 

A Sra. Deputada Sandra Cunha (BE) agradeceu a presença dos peticionantes e explicou 

sumariamente qual o procedimento parlamentar pelo qual a Petição iria passar. 

Disse ainda que o seu grupo parlamentar acompanha as preocupações manifestadas 

pelos representantes dos sindicatos e que apresentaram um projeto de lei relativo ao 

trabalho por turnos que também se aplica às forças de segurança. 

 

A audição foi gravada em áudio e vídeo pelo Canal Parlamento. 

Eram 14 horas e 58 minutos. 

http://www.canal.parlamento.pt/?cid=1889&title=audicao-das-associacoes-associacao-sindical-autonoma-de-policia-as

